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InformANDES - Quais as principais
questões legais suscitadas pela cria-
ção da GED?

A assessoria jurídica nacional da An-
des emitiu um parecer situando as princi-
pais questões que fundamentou um
posicionamento da diretoria do Sindicato
Nacional. A primeira é a flagrante
inconstitucionalidade do aumento que foi
concedido aos aposentados - apenas
60% da gratificação a que farão jus os
professores efetivos em exercício. Isto
fere o princípio da isonomia. O parecer
dos assessores jurídicos é no sentido de,
que, em tese, os professores aposenta-
dos podem, desde já, acionar a justiça no
sentido de fazerem valer os seus direi-
tos, mas entendemos que devem aguar-
dar o posicionamento da comissão naci-
onal de avaliação.
Outra questão importante diz respeito

ao teto que o decreto pretende estabele-
cer para o pagamento das gratificações
- X vezes o número de docentes de cada
instituição. Ora, isto é ilegal porque a lei
que criou a gratificação prevê critérios de
pontuação que serão definidos pela co-
missão criada pelo MEC. Então um de-
creto não pode pretender estabelecer ou-
tras limitações ao recebimento destas
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